
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 326.576 - SP (2015/0136602-4)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : AUGUSTO JOAQUIM ALVES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO 
PENAL. SUPERVENIÊNCIA DE CONDENAÇÃO À REPRIMENDA  
RESTRITIVA  DE  DIREITOS. CONVERSÃO  DA  PENA 
ALTERNATIVA  EM PRIVATIVA  DE  LIBERDADE.  
POSSIBILIDADE. INCOMPATIBILIDADE DAS REPRIMENDAS. 
1. Havendo nova condenação no curso da execução e não sendo 
compatível o cumprimento concomitante da reprimenda restritiva 
de direitos com a privativa de liberdade anteriormente imposta, 
faz-se necessária a unificação das penas.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.  Os 
Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix 
Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 19 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 326.576 - SP (2015/0136602-4)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : AUGUSTO JOAQUIM ALVES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI: Trata-se de agravo 

regimental, interposto contra a decisão de fls. 94/98 que não conheceu do habeas 

corpus impetrado em favor de AUGUSTO JOAQUIM ALVES diante da ausência de 

constrangimento ilegal, uma vez que o entendimento da Corte de origem encontra-se 

em consonância com a jurisprudência deste Sodalício.

O agravante sustenta que é possível a manutenção da pena restritiva de 

direitos, para que seja cumprida após o desconto da sanção privativa de liberdade, 

tendo em vista que a condenação à pena restritiva de direitos (execução 5) é posterior à 

imposição da pena privativa de liberdade (execuções nº 1 a 4).

Requer a reconsideração da decisão impugnada ou a submissão do 

agravo regimental ao colegiado, a fim que seja cassada a conversão das reprimendas 

alternativas.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI(Relator):  Tendo em vista 

que a decisão agravada encontra respaldo na jurisprudência desta Corte Superior de 

Justiça, o agravo regimental não deve ser provido. 

Com efeito, a jurisprudência deste Sodalício é pacificada no sentido de 

que, havendo nova condenação no curso da execução e não sendo compatível o 

cumprimento concomitante da reprimenda restritiva de direitos com a privativa de 

liberdade anteriormente imposta, faz-se necessária a unificação das penas.

E outro não é o caso dos autos, tendo em vista a superveniência de 

condenação em processo diverso, na qual ao sentenciado foi imposta pena alternativa, 

cujo cumprimento não se compatibiliza com o regime fechado  anteriormente imposto.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO   REGIMENTAL.  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO.  
NÃO  CABIMENTO. EXECUÇÃO. SUPERVENIÊNCIA DE 
CONDENAÇÃO À PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE EM  REGIME  
FECHADO.  CONVERSÃO  DA  PENA  RESTRITIVA DE DIREITOS 
EM PRIVATIVA   DE   LIBERDADE.   POSSIBILIDADE.  
INCOMPATIBILIDADE  DAS REPRIMENDAS. PRECEDENTES.
1.  O  Superior  Tribunal de Justiça não admite mais a utilização do 
habeas  corpus  como  sucedâneo  do  meio processual adequado, 
sejam recursos  próprios  ou  mesmo  a  revisão  criminal, salvo 
situações excepcionais, o que aqui não se constata.
2.  É  pacífica  a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de 
que,  estando  em curso a execução, na hipótese de 
superveniência de nova  condenação, deve-se admitir a 
manutenção da pena restritiva de direitos desde que haja 
compatibilidade no cumprimento de ambas.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 360.815/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 06/09/2016, DJe 15/09/2016)

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. CONVERSÃO DE 
PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS EM PRIVATIVA DE 
LIBERDADE. SUPERVENIÊNCIA DE NOVAS CONDENAÇÕES. 
CUMPRIMENTO SIMULTÂNEO DAS SANÇÕES. 
IMPOSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.
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1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando 
a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, 
firmou-se no sentido de que o habeas corpus não pode ser 
utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar 
a finalidade dessa garantia constitucional, exceto quando a 
ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a 
ordem de ofício.
2. O entendimento firmado nesta Corte é de que, sobrevindo nova 
condenação, somente é possível a manutenção da pena restritiva 
de direitos na hipótese em que exista compatibilidade no 
cumprimento simultâneo das reprimendas (HC 326.481/RS, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 25/08/2015, DJe 01/09/2015).
3. Independentemente de a condenação à pena restritiva de 
direitos ser anterior ou posterior à sanção privativa de liberdade, o 
único critério utilizável para manter a pena substitutiva é a 
compatibilidade de cumprimento simultâneo das reprimendas, 
quando da unificação.
4. Hipótese em que o Juízo da execução converteu a pena restritiva 
de direitos anteriormente imposta em privativa de liberdade, 
somando-a com as sanções decretadas nas condenações 
posteriores, com fundamento no art. 44, § 5º, do CP e no art. 111 
da LEP, por ser inconciliável o cumprimento concomitante das 
reprimendas, não havendo que se falar em aplicação do art. 76 do 
Código Penal, haja vista a incompatibilidade constatada.
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 328.983/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 19/11/2015, DJe 09/12/2015)

Conclui-se, portanto, que instâncias de origem não divergiram do 

entendimento firmado neste Superior Tribunal de Justiça, razão pela qual não há 

ilegalidade a ser sanada.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0136602-4 PROCESSO ELETRÔNICO HC 326.576 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20150000236797  70167550420148260482  976995

EM MESA JULGADO: 19/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : TADEU JOSE MIGOTO FILHO - DEFENSOR PÚBLICO - PR061564 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : AUGUSTO JOAQUIM ALVES (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AUGUSTO JOAQUIM ALVES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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